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A 448 Reunião dos gover-
nadores do Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) e 
Banco Mundial encerrou-se 
ontem oficialmente em 
Washington em ambiente 
de incertezas quanto aos 
destinos do Plano Brady de 
redução da dívida externa 
para os países em desen-
volvimento. Em geral, os 
discursos dos governado. 
res deixaram apelos aos 
bancos para que partici-
pem da estratégia e conti-
nuem apoiando os países 
beneficiados pelo progra-
ma com aporte de "dinhei-
ro novo". 

O FMI e o Banco Mundial 
embarcaram no Plano 
Brady, criando as condi-
ções necessárias para des-
lanchar programas de re-
dução de dívida, mas têm 
alertado os bancos que não 
dispõem de recursos sufi-
cientes para sustar os pla-
nos de reestruturação eco-
nômica com os quais os 
países que pleiteiam abati-
mento em suas dívidas pre-
cisam se comprometer. 

A reunião teve desfecho 
com o anúncio de que o 
FMI aprovou em princípio 
um acordo "stand by", 
com duração até o final do 
ano que vem, com a Argen-
tina. Ontem, pela manhã, o 
gerente-geral do FMI, Mi-
chel Camdessus, confir-
mou seu apoio ao progra-
ma argentino e informou 
que vai recomendar ao 
"board" da instituição que 
aprove os desembolsos pa-
ra aquele pais, antes mes-
mo de estar concluída a ne-
gociação que se desenvolve 
com os bancos credores e 
apesar do atraso argentino 
quanto ao pagamento de 
seus compromissos exter-
nos. A Argentina tem com 
os bancos, juros atrasados 
de cerca de US$ 4,5 bilhões 
a US$ 5 bilhões. Também 
está com pagamentos pen-
dentes, em torno US$ 300 
milhões com os credores  

oficiais do Clube de Paris, 
além de atrasados técnicos 
com o próprio FMI e o Ban-
co Mundial. A Argentina se 
comprometeu a colocar em 
dia o pagamento da dívida 
dos credores oficiais, até 
março do ano que vem. 

CRITICAS 
"Quando o programa va-

le a pena, temos de ser os 
primeiros para que os ou-
tros sigam atrás", decla-
rou Camdessus, contrapon-
do as críticas da comunida-
de bancária que não está 
satisfeita com o fato de o 
FMI chegar a um acordo 
com um país que está com 
pagamentos em atraso e 
que acusa o organismo de 
ser complacente com esse 
fato. O acordo "Stand by" 
envolve empréstimos do 
FMI da ordem de US$ 1,4 
bilhão. 

Também o tratamento 
que os organismos multila-
terais de financiamento da-
rão ao programa de rees-
truturação da. Polônia foi 
outro tema dominante da 
reunião. Mas nem Camdes-
sus, nem o presidente do 
Banco Mundial, Barber Co-
nable, foram suficiente-
mente objetivos a ponto de 
especificar o montante de 
recursos que pretendem di-
rigir à economia polonesa. 
"Recebi uma carta do novo 
primeiro-ministro da Polô-
nia logo no segundo dia de 
sua posse, o que demonstra 
que não perdeu tempo em 
buscar um suporte do FMI, 
e estamos trabalhando no 
sentido de assistir este 
país, conscientes de sua si-
tuação", disse Camdessus, 
sem no entanto confirmar 
informações atribuídas a 
fontes do governo polonês 
no sentido de que o fundo 
poderia concluir um acordo 
final com o país no final do 
ano. 

AUMENTO DE COTAS 
Os governadores não 

chegaram a uma conclusão 
sobre a proposta da direto-
ria executiva do FMI quan-
to ao aumento das cotas 
dos países membros. A  

pressão contrária dos Esta-
dos Unidos, com o apoio da 
Grã-Bretanha e da Arábia 
Saudita, foi suficientemen-
te expressiva para poster-
gar uma definição, com o 
compromisso acertado de 
que o assunto voltará a ser 
discutido antes do final do 
ano. O gerente-geral do 
FMI defende que as cotas 
sejam duplicadas de modo 
a que o organismo tenha 
suficiente liquidez para 
ajudar nos programas de 
redução de dívida e para 
dar o apoio à reestrutura-
ção econômica de países 
como a Polônia e a Hun-
gria. 

Camdessus revelou que 
esta reunião anual chegou 
ao seu término com o com-
promisso de 70% do poder 
de voto dos vários países-
membros de acatar um au-
mento de 67% ou mais no  

valor das cotas, mas lem-
brou que 100% de incre-
mento é o nível necessário 
para que a instituição deixe 
de continuar tomando di-
nheiro emprestado para 
poder cobrir parte de suas 
atividades. A decisão sobre 
as cotas, conforme expli-
cou, poderá ser tomada pe-
la própria diretoria execu-
tiva do FMI, mas se a ques-
tão continuar polêmica 
acenou com a possibilidade 
de uma nova reunião do co-
mitê interino ainda este 
ano, embora isto não seja 
processualmente indispen-
sável. 

MEIO AMBIENTE 
Ao contrário das duas úl-

timas reuniões, a questão 
ambiental desta vez ficou 
relegada a um segundo pla-
no. 

Há um consenso de que 
os projetos do Banco Mun- 

dial dirigidos aos países em 
desenvolvimento precisam 
se preocupar desde já com 
a proteção ambiental, mas 
não se sabe ainda de onde 
sairão os recursos para 
financiá-los. 

I3arber Conable foi mais 
pressionado agora pela de-
terminação manifestada 
do Banco Mundial de não 
apoiar programas de redu-
ção de dívida em países 
que dediquem boa parte de 
seus orçamentos fiscais a 
gastos militares ou dirigi-
dos para a segurança inter-
na. Um levantamento do 
Banco Mundial aponta pa-
ra o expressivo montante 
de US$ 200 bilhões de des-
pesas militares alotadas 
nos orçamentos dos países 
em desenvolvimento, em 
gral. "Isto vai obstruir o 
ritmo do desenvolvimen-
to", disse ele, indicando co- 

mo essencial uma redução 
nestes gastos se os países 
estiverem decididos a pe-
dir por um alívio no esto-
que de suas dívidas. 

A nível da reunião do 
Banco Mundial, está pen-
dente o valor de contribui-
ção de recursos da parte 
dos Estados Unidos para a 
Agência Internacional de 
Desenvolvimento (AID), 
enquanto o Congresso 
norte-americano não votar 
o orçamento para o ano fis-
cal que se inicia amanhã. 
Os Estados Unidos são a 
principal fonte de financia-
mento dos programas de-
senvolvidos pela AID, to-
dos dirigidos aos países 
mais pobres a taxas extre-
mamente subsidiadas. "E 
importante manter os re-
cursos para a AID em ter-
mos reais, para não afetar 
a alocação original", co-
mentou o presidente do 
Banco Mundial, na expec-
tativa de poder, anunciar 
compromissos da agência 
para o ano fiscal na reunião 
que será realizada no início 
de novembro, sobre o pla-
nejamento do orçamento, 
em Kioto, no Japão. 

O dólar, aparentemente, 
voltou a ficar sob controle 
no mercado internacional 
depois da reunião do Grupo 
dos Sete maiores países in-
dustrializados realizada no 
sábado passado — e da 
ação conjunta de interven-
ção dos seus bancos cen-
trais no mercado. Isto ga-
rantiu que a 448  Assem-
bléia de Governadores do 
FMI e do Banco Mundial 
pudesse transcorrer em cli-
ma de mais tranqüilidade, 
desinflando o elevado nível 
de expectativas que ronda-
va o mercado na semana 
passada. Os ministros da 
Fazenda dos 152 países-
membros do FMI voltaram 
para seus gabinetes e para 
aqueles que não estão vi-
vendo o último ano de go-
verno, haverá o retorno a 
Washington para uma nova 
reunião, no início de maio 
do ano que vem. 


